PARECER N° 2219, DE  2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 621, DE 2016

De autoria do Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Estadual de Segurança Pública da Mulher e cria a Patrulha Maria da Penha, no âmbito do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 14 e 15).

Na sequência, a propositura veio a esta Comissão, e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 9° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Como relator designado para tal exame, verificamos que esta propositura objetiva instituir o Programa Estadual de Segurança Pública da Mulher, com o intuito de assegurar maior efetividade às ações de prevenção e de combate às violências física, psíquica, moral, sexual e patrimonial contra as mulheres, por meio de uma série de instrumentos a serem implementados, de modo a lhes conferir maior segurança.

Nesse sentido, a Lei Federal n° 11.340, de 2006 (Lei Maria da Penha) representou uma importante ferramenta legal com a intenção de coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. No entanto, 11 anos após o início de sua vigência, os números denotam que esses atos covardes estão longe de ter fim. 

Segundo pesquisa Datafolha encomendada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública e divulgada em 08/03/2017, em 2016, 503 mulheres foram vítimas de agressão física a cada hora no País - totalizando 4,4 milhões de brasileiras (9% do total das maiores de 16 anos). Se forem contabilizadas as agressões verbais, o índice de mulheres que se dizem vítimas de algum tipo de agressão em 2016 sobe para 29%. Tal pesquisa revela ainda que 9% das entrevistadas relataram ter levado chutes, empurrões ou batidas, e 10% dizem ter sofrido ameaças de apanhar. Além disso, 22% afirmam ter recebido insultos e xingamentos ou terem sido alvo de humilhações (12 milhões) e 10% (5 milhões) ter sofrido ameaça de violência física. Há ainda casos relatados mais graves, como ameaças com facas ou armas de fogo (4%), lesão por algum objetivo atirado (4%) e espancamento ou tentativa de estrangulamento (3%). (http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/mais-de-500-mulheres-sao-vitimas-de-agressao-fisica-a-cada-hora-no-brasil-aponta-datafolha.ghtml).

Diante desses números alarmantes, é necessário que o Poder Público crie mecanismos e políticas públicas eficientes e de amplo alcance, voltadas à proteção das mulheres, de forma a lhes propiciar maior segurança e respaldo perante seu agressor.

Como destacou o autor em sua justificativa, “no território do Estado de São Paulo, observa-se a existência de ações articuladas do Estado com alguns Municípios no sentido de dar maior efetividade aos dispositivos da Lei Maria da Penha. Contudo, essas iniciativas são ainda incipientes para prevenir e combater as diversas formas de violência praticadas contra as mulheres. Faz-se necessário o estabelecimento de um robusto programa estadual de segurança pública da mulher, instituindo a patrulha Maria da Penha, assim como outros instrumentos de prevenção e combate às violências praticadas contra as mulheres.”

Assim, acreditamos que, em face da gravidade do cenário que se apresenta, faz-se  necessária a criação de um programa estadual que determine as diretrizes e as ações a serem implementadas em defesa dos direitos fundamentais das mulheres. Ademais, observamos que a disponibilização de uma estrutura pública mais capacitada, presente e atuante e a ação conjunta entre Estado e Municípios, como prevê a proposição, são elementos necessários para potencializar a prevenção e o combate a esse tipo de violência. 

O substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação conferiu caráter autorizativo à propositura, a fim de resguardar a discricionariedade cabível ao Poder Executivo em matérias da espécie. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 621, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em  13/12/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Hélio Nishimoto – Celso Nascimento – Ed Thomas – Coronel Telhada – Gil Lancaster – Luiz Turco 

